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Resumo Expandido 

 

Introdução 

 

Um assunto que ainda se mantém escassamente compreendido nos estudos, pesquisas e 

debates sobre as questões de violência é o da violência sexual cometida contra crianças e 

adolescentes do sexo masculino, denotado como a indução dos mesmos por um adulto a 

qualquer ato que envolva atividades sexuais (abuso sexual), podendo se configurar como 

exploração sexual quando utilizada com a finalidade de se obter lucros (Ferreira et al., 2023). 

Afinal, o fato de estatísticas como o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (FBSP, 2022) 

apontarem que a maior parte das vítimas são do sexo feminino, cerca de 85,5% de acordo com 

o levantamento citado, promove tanto um direcionamento hegemônico dos trabalhos na área às 

vítimas femininas quanto uma conservação seja da continuidade de tabus e mitos no que se 

refere ao abuso sexual sofrido por meninos1, seja da negligência perante os impactos 

provocados nos mesmos. 

À vista de tal problemática, o presente estudo visa discutir sobre o papel dos Centros de 

Referência de Assistência Social (CREAS) na desmistificação dos mitos, preconceitos e tabus 

 
1Vale ressaltar que o termo meninos será utilizado no presente estudo para se referir tanto às crianças (até os 12 

anos incompletos) quanto aos adolescentes do sexo masculino (12 aos 18 anos). 
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concebidos mediante o machismo, o patriarcalismo e a homofobia que circundam a 

discrepância entre os sexos das vítimas nas notificações de casos de violência sexual. Vale 

ressaltar que não se pretende afirmar que os meninos estejam passando por um maior número 

de situações de violência sexual do que as meninas, mas sim que a ideia social e culturalmente 

construída de que a violência sexual é um “problema de mulheres” e, portanto, indivíduos do 

sexo masculino não são passíveis de se tornarem vítimas, mas unicamente agressores, faculta o 

aumento do número de subnotificações, a diminuição dos registros de casos e a manutenção da 

indiferença e silenciamento quanto aos sobreviventes masculinos de violência sexual (Spaziani, 

2021). 

 

Método 

 

Tendo como base uma abordagem qualitativa, a qual focaliza dados socialmente 

desenvolvidos através de processos não mensurados quantitativamente, produzindo resultados 

que não poderiam ter sido galgados por intermédio de métodos estatísticos (Gil, 2021), a revisão 

de literatura utilizada na construção dos resultados deste escrito partiu de uma pesquisa 

bibliográfica exploratória, ou seja, da identificação na literatura acadêmica de materiais 

relativos à violência sexual contra meninos, lançando mão do sistema de informação Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e da base de dados Scientific Eletronic 

Library Online (SciELO). 

Posto isso, utilizou-se como critérios de inclusão e exclusão o período de publicação, 

sendo abarcados artigos científicos, dissertações de mestrado e teses doutorado publicadas entre 

os anos de 2018 e 2023, além da presença nos títulos dos trabalhos dos descritores manuseados 

na busca, a saber: “violência sexual” e, mediante o operador boleano and, “meninos”. Faz-se 

mister frisar que também foram inclusos, desde que com o enfoque na violência sexual contra 

meninos, trabalhos com termos correlatos aos supracitados, como abusado, vitimado, 

violentado, crianças do sexo masculino, adolescentes do sexo masculino etc. Por conseguinte, 

foram encontrados um total de 76 resultados na BDTD, dos quais somente 3 foram 

selecionados, além de um máximo de 4 artigos na SciELO, sendo apenas 2 elegidos, totalizando 

5 estudos. No mais, foram incluídos materiais adicionais, como leis, artigos científicos e 

cartilhas sobre a temática proposta. 
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Resultados e discussões 

 

Consoante à tese de doutorado em Psicologia Clínica e Cultura da pesquisadora Amanda 

Pinheiro Said (2021), por mais que os direitos de crianças e adolescentes sejam contemplados 

por documentos como a Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948), a 

Constituição Federal (Brasil, 1988), a Convenção sobre os Direitos das Crianças (ONU, 1989), 

o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Brasil, 1990) e, mais recentemente, a Lei nº 

13.431/2017 (BRASIL, 2017), responsável por regulamentar o Sistema de Garantia de Direitos 

– SGD de crianças e adolescentes que tenham sido vítimas e/ou testemunhas de qualquer forma 

de violência, ainda não existe em toda a extensão do território nacional a presença de 

instituições especializadas no acompanhamento de crianças e adolescentes vítimas de violência 

sexual, tais como os Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS), 

Conselhos Tutelares (CTs), varas de justiça especializadas, entre outros. 

Ainda em concordância com Said (2021), não obstante às já existentes instituições é 

demandado o enfretamento da falta de capacitações, recursos e profissionais, além de um déficit 

em uma atuação articulada com as demais áreas incumbidas de promover, controlar e defender 

os direitos de crianças e adolescentes, assim como designa o Decreto nº 9.603/2018 (BRASIL, 

2018), sendo elas: saúde, assistência social, educação, segurança pública e justiça. Segundo 

Penso et al. (2019), quando se trata da violência sexual vivenciada por meninos, a situação de 

precariedade resumidamente exposta é ainda maior, uma vez que os modus operandi pelos quais 

os indivíduos do sexo masculino são socializados e visualizados culturalmente implica em um 

processo não só de recusa por parte dos homens na busca de serviços de saúde e assistência, 

mas também de descrença e descaso advindos destes serviços quando abordam situações 

referentes à violência sofrida por esse público quando estão fora da faixa etária infantil (até 12 

anos incompletos) e idosa (anterior aos 60 anos). 

Por conseguinte, caminhando por tal viés, mitos e preconceitos seguem sendo 

preservados no que diz respeito aos comportamentos e vivências masculinas, especialmente 

quando relativos à sexualidade, em particular, assim como pontuado por Mic Hunter (1991): a. 

homens são em essência predadores sexuais, possuindo instintos e desejos sexuais em certa 

medida incontroláveis; b. não apresentarão traumas caso sejam violentados por mulheres; c. 

desejam necessariamente contatos sexuais com mulheres; d. a ereção peniana indica 

obrigatoriamente conivência; e. possuem mecanismos e aparatos suficientes para se protegerem 

e lidarem com o sofrimento por conta própria, uma vez que a demonstração de qualquer traço 
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de fraqueza é ligado ao sexo feminino; e f. meninos abusados por homens correm risco de se 

tornarem homossexuais. Tais concepções, acompanhadas pelo alto nível de notificações e 

registros de violência sexual cometida contra mulheres, especialmente meninas e adolescentes, 

pela confirmação dos homens como os principais agressores e pela divulgação midiática 

predominantemente de casos cometidos contra indivíduos do sexo feminino, promovem em 

conjunto o silenciamento das vítimas e, em consequência, um demasiado número de 

subnotificações e registros (Said; Costa, 2019). 

Assim sendo, estando como equipamento de referência territorial do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), o CREAS, por se tratar de uma unidade pública estatal responsável 

por oferecer atendimentos e acompanhamento psicossocial continuado aos indivíduos e 

famílias que tiveram seus direitos violados, bem como vínculos rompidos, fornecendo auxílio 

psicossocial apresenta o potencial de atuar na desconstrução dos preconceitos que mantém os 

meninos e adolescentes vítimas da violência sexual como sobreviventes silenciados e 

negligenciados (Brasil, 2011). Afinal, conforme exposto pela pesquisadora Raiza Cicera Soares 

Lins (2021) em sua dissertação de mestrado, ao se configurar como instituição de proteção 

especial de média complexidade, necessitando, portanto, de uma maior articulação tanto com 

os serviços da rede da proteção social básica e especial quanto com as instituições e políticas 

públicas constituintes do Sistema de Garantia de Direitos, o CREAS aparece como possível 

articulador central no compartilhamento de informações, saberes e experiências quanto a 

violência sexual praticada contra meninos. 

 

Considerações Finais 

 

Conforme analisado pela pesquisadora Adriane Andrade Costa (2019) e tendo em vista 

o desconhecimento e a desinformação da população em geral e, em particular, das camadas 

mais vulneráveis da sociedade quanto à violência sexual cometida contra meninos e 

adolescentes e as consequentes subnotificações e escassez de registros na área, ressalta-se a 

imprescindível necessidade de uma atuação articulada entre instituições de referência nos 

setores de educação, saúde, assistência e justiça objetivando um processo de educação e 

conscientização para uma possível desconstrução dos principais mitos, tabus e preconceitos 

relativos à masculinidade e educação infantil de crianças e adolescentes do sexo masculino. 

Diante disso, o CREAS, como unidade de proteção social especial, mediante o Serviço 

de Proteção Social a Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência, Abuso e Exploração 
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Sexual, se constitui como equipamento que apresenta um alto grau de viabilidade para ofertar 

articuladamente com os demais setores do território, como escolas, hospitais e Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS), um processo de desmistificação continuada da violência sexual 

contra meninos, principalmente por intermédio das campanhas informativas de conscientização 

e capacitação realizadas anualmente e em especial em datas estabelecidas para celebração e/ou 

consciencialização de determinadas causas sociais, como é o caso do dia 18 de maio – Dia 

Nacional de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. 
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